
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.680 - SC (2011/0099578-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SIDNEI BORGES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. MAIS DE CINCO ANOS. PERÍODO 
DEPURATIVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE REINCIDÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO COMO MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE.
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a decisão 
monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código 
de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento 
ao recurso quando manifestamente improcedente ou em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante de Tribunal Superior. 
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, embora o 
decurso de mais de cinco anos do cumprimento da pena imposta em processo 
anterior impeça a caracterização da reincidência, nada impede que tais 
incidências sirvam para configurar os antecedentes negativos.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz 
e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 08 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : SIDNEI BORGES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SIDNEI BORGES VIEIRA em 

face de decisão da minha lavra que deu provimento ao recurso especial para, considerada a 

existência de maus antecedentes e afastada a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 

art. 33 da Lei 11.343/06,  determinar o retorno dos autos à Corte de origem para nova 

apreciação da dosimetria da pena. 

Alega o agravante ser ofensa ao princípio da colegialidade pela decisão do 

relator que examina o mérito da causa em recurso especial.

Aduz que "não pode ser considerada como maus antecedentes condenações 

cujas penas foram extintas há mais de cinco anos." Nessa linha, argumenta que, "se essas 

condenações não valem para o efeito da reincidência, que é o mais, com maior razão não 

devem valer para os antecedentes criminais, que é o menos."

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DOSIMETRIA. CONDENAÇÃO ANTERIOR 
COM TRÂNSITO EM JULGADO. MAIS DE CINCO ANOS. PERÍODO 
DEPURATIVO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE REINCIDÊNCIA. 
UTILIZAÇÃO COMO MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE.
1. Não há falar em violação do princípio da colegialidade se a decisão 
monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código 
de Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento 
ao recurso quando manifestamente improcedente ou em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante de Tribunal Superior. 
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, embora o 
decurso de mais de cinco anos do cumprimento da pena imposta em processo 
anterior impeça a caracterização da reincidência, nada impede que tais 
incidências sirvam para configurar os antecedentes negativos.
3. Agravo regimental improvido.

  
  
  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar.

De início, não há falar em violação do princípio da colegialidade, uma vez que a 

decisão monocrática foi proferida com fundamento no caput do artigo 557 do Código de 

Processo Civil, que franqueia ao relator a possibilidade de negar seguimento ao recurso 

quando manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 

ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de 

Tribunal Superior. 

 Ademais, tem-se entendido que o princípio da colegialidade restará sempre 

preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos 

órgãos colegiados no âmbito dos Tribunais Superiores. Nesse sentido, cumpre trazer à baila 

precedente do Supremo Tribunal Federal: 

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. DECISÃO DE MINISTRO 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE, 
MONOCRATICAMENTE, NEGA SEGUIMENTO AO HABEAS CORPUS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO INTERPOSTO. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO JUIZ 
NATURAL E DA COLEGIALIDADE. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 
ORDEM DENEGADA. 1. Contra a decisão que negou seguimento ao 
habeas corpus no Superior Tribunal de Justiça, o Impetrante não interpôs 
agravo regimental, razão pela qual não há se falar em ofensa aos princípios 
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do devido processo legal, do juiz natural nem da colegialidade. Na 
conformidade do art. 38 da Lei n. 8.038/90 e dos arts. 34, XVIII, e 210 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, é atribuição do Relator 
negar seguimento à ação, quando ela for manifestamente "incabível", 
"improcedente" ou "contrariar, nas questões predominantemente de direito, 
Súmula do respectivo Tribunal". 3. Pelo entendimento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal, "sendo a pena máxima do crime tipificado no art. 306, 
do CTB, de três anos, não se trata de crime de menor potencial ofensivo, 
razão pela qual falece ao Juizado Especial Criminal competência para o 
julgamento do feito". 4. Habeas corpus denegado. (HC 89858, Relator(a): 
Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 06/03/2007, DJ 
23-03-2007 PP-00108 EMENT VOL-02269-03 PP-00550) 

No mérito, consoante assentado na decisão agravada, de acordo com a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, embora o decurso de mais de cinco anos do 

cumprimento da pena imposta em processo anterior impeça a caracterização da reincidência, 

nada impede que tais incidências sirvam para configurar os antecedentes negativos.

Sobre o tema, confiram-se:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES. DECURSO DE 
INTERREGNO QUINQUENAL. PERÍODO DEPURADOR QUE 
PREVALECE APENAS PARA FINS DE REINCIDÊNCIA. 
DESINFLUÊNCIA COM RELAÇÃO AOS ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. POSSIBILIDADE DE ELEVAÇÃO DA PENA BASE. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 59 
E 33, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DENEGADA.

1. Em virtude da regra prevista no art. 64, inciso I, do Código Penal, as 
condenações penais transitadas em julgado há mais de cinco anos não 
prevalecem para fins de reincidência. Entretanto, podem ser consideradas 
como maus antecedentes, nos termos do art. 59 do Código Penal. 
Precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte.

2. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, porque consideradas, no 
caso concreto, circunstâncias judiciais desfavoráveis ao réu (antecedentes 
criminais), tem-se por justificada a fixação de regime prisional mais 
gravoso, segundo disposto no art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do 
Código Penal. Precedentes.

3. Habeas corpus denegado.
(HC 193.476/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 14/04/2011, DJe 04/05/2011)

HABEAS CORPUS. ART. 12 DA LEI Nº 6.368/76. CONDENAÇÃO. 
ART. 64, I, DO CÓDIGO PENAL. DECURSO DE MAIS DE CINCO 
ANOS. REINCIDÊNCIA AFASTADA. MAUS ANTECEDENTES. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEDE A APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI Nº 11.343/06. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA 
REPRIMENDA. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem negou ao paciente a aplicação 
do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, em razão dos maus antecedentes 
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reconhecidos desde a sentença de primeiro grau, que levaram, inclusive, à 
fixação da pena base acima do mínimo legal.

2. Diante do contido no art. 64, I, do Código Penal, o decurso de mais 
de cinco anos do cumprimento da pena imposta em processo anterior 
impede a caracterização da reincidência. Nada impede, contudo, que tais 
incidências sirvam para configurar os antecedentes negativos.

3. A existência de maus antecedentes justifica a negativa da aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06, assim como a fixação de regime mais gravoso (semiaberto) e a 
negativa da substituição da reprimenda por medidas restritivas de direitos.

4. Habeas corpus denegado.
(HC 136.716/ES, minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

28/04/2011, DJe 01/06/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0099578-3 REsp 1.250.680 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100154665  20100154665000100  4090060982

EM MESA JULGADO: 08/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : SIDNEI BORGES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VICENTE MACHADO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIDNEI BORGES VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Rogerio Schietti Cruz e 
Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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